
Boa prova!

Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  finanças públicas e a promoção da cidadania.

Fundação 
Nacional
do Índio

ESAF
Escola de Administração Fazendária

CONCURSO PÚBLICO - 2016
(Edital ESAF nº. 24, de 20/4/2016)

ConheCimentos
esPeCÍFiCos

2Prova Objetiva

INSTRUÇÕES

1. Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

 Nome:______________________________________________________Nº de Inscrição____________________
2. O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não poderá ser 

substituído, portanto não o rasure nem o amasse.

3. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra legível, para posterior 
exame grafológico:

   “Não tropeçamos nas grandes montanhas mas nas pequenas pedras.”
4. DURAÇÃO DA PROVA: 4 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

5. Na prova há 40 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e. 

6. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. 
Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta) fabricada em material 
transparente, toda a área correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas.

7. Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada 
mais de uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

8. Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação sobre 
o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

9. Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10. Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova poderão 
ser copiados seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 10.7 do edital regulador do 
concurso.

11. A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não observância dessa 
exigência acarretará sua exclusão do concurso. 

12. Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala.

inDiGenistA
esPeCiALiZADo
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INDIGENISMO
01. Fredrik Barth, antropólogo norueguês, organizou a 

coletânea intitulada Grupos e Fronteiras Étnicas: a 
organização social da diferença cultural, em 1969, 
considerada um divisor de águas nos estudos sobre 
grupos e identidades étnicas. Assinale, entre as 
opções abaixo, aquela que indica a razão pela qual 
a formulação de Barth é considerada importante 
para os estudos étnicos comparados.

a)   Porque ele mostrou que a variação cultural 
interna aos grupos étnicos não é tão significativa 
quanto a que existe entre eles.

b)   Porque ele insistiu que a análise dos grupos 
étnicos deveria se concentrar nos conteúdos 
culturais dos quais eles são portadores.

c)   Porque ele sugeriu que a identidade étnica 
resulta da autodefinição dos sujeitos e de 
sua classificação por outros, de acordo com 
diferenças culturais consideradas relevantes.

d)   Porque ele definiu grupos étnicos como o 
resultado de unidades diferenciadas de cultura 
que seriam transmitidas de forma estável ao 
longo das gerações.

e)   Porque a sua abordagem teórica enfatiza o 
caráter não contrastivo das identidades étnicas.

02.  As línguas indígenas do Brasil são aquelas faladas 
pelos povos indígenas no país. Embora a língua 
oficial do Brasil seja o Português, há hoje inúmeras 
línguas indígenas faladas no país – sem contar as 
de índios isolados (que, por não manterem contato 
regular conosco, não puderam ainda ser conhecidas 
e estudadas). Em meio a essa diversidade, apenas 
25 povos têm mais de cinco mil falantes de línguas 
indígenas. Entre estes, estão os

a)   Akuntsu, Kayabi, Maitapu, Tapeba, Tremembé 
e Xokleng.

b)   Arikapú, Aruá, Kanoé, Kampé, Makurap e 
Tupari.

c)   Djeoromitxi, Jiahui, Karajá, Parintintim, 
Tenharim e Yudjá.

d)   Apurinã, Guajajara, Guarani, Kaingang, Ticuna 
e Yanomami.

e)   Pankararú, Pataxó, Potiguara, Tupiniquim, 
Xacriabá e Xucurú.

03.  Ainda são poucos os esforços de valorização do 
patrimônio cultural constituído pela diversidade 
linguística indígena do Brasil. Expressão disso   
são os pouquíssimos municípios que possuem 
uma ou mais línguas indígenas co-oficiais, além do 
Português. Entre estes municípios não está:

a)   São Gabriel da Cachoeira, AM (línguas 
Nheengatu, Tucano e Baniwa).

b)   Tacuru, MS (língua Guarani).
c)   Tocantínia, TO (língua Akwê Xerente).
d)   Aracruz, ES (língua Tupiniquim).
e)   Bonfim, RR (línguas Macuxi e Wapichana).

04.  Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), 896.917 pessoas se autode-
clararam “indígena” no Censo 2010. Isso cor-
responde, aproximadamente, a _________ da 
população total do país à época. Deste total, ______ 
foi registrado como vivendo em “cidades” e ______ 
em “áreas rurais”.

a)   1,0% / 26,5% / 73,5%
b)   1,5% / 50,0% / 50,0%
c)   0,47% / 36,2% / 63,8%
d)   0,52% / 12,6% / 87,4%
e)   0,52% / 73,8% / 26,2%

05.  O Brasil é um dos países mais diversos em termos 
socioculturais no mundo. O Censo Demográfico 
de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) considerou etnia ou povo “a 
comunidade definida por afinidades linguísticas, 
culturais e sociais.” Se tomarmos como base os 
dados do Censo 2010 do IBGE, o Brasil teria hoje 
cerca de _____ povos e _____ línguas indígenas, 
sendo que o maior contingente populacional estaria 
na região _____ e o menor na região _____.

a)   243 / 150 / Norte / Sudeste
b)   305 / 274 / Norte / Sul
c)   150 / 75 / Nordeste / Centro Oeste
d)   492 / 389 / Norte / Sudeste
e)   274 / 188 / Centro Oeste / Sudeste
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06.  Em relação à sociodiversidade nativa que existiu 
e existe hoje no Brasil, assinale a afirmação 
incorreta.

a)   Nas terras colonizadas por portugueses, onde 
viria a se formar o país hoje chamado Brasil, 
já havia populações humanas que ocupavam 
territórios específicos.

b)   Certos grupos sociais que vivem atualmente 
no território brasileiro estão historicamente 
vinculados aos povos que chamamos 
“originários”.

c)   Como todo grupo humano, os povos indígenas 
têm culturas que resultam da história de re-
lações que se dão entre os próprios humanos 
e entre estes e os seus ambientes – história 
que tem sido drasticamente alterada pela 
colonização. 

d)   A divisão territorial em países (Brasil, Venezuela, 
Bolívia etc.) não coincide, necessariamente, 
com a ocupação indígena do espaço.

e)   Os povos indígenas contemporâneos no Brasil 
lograram manter os mesmos padrões culturais 
e demográficos de seus antepassados através 
dos séculos.

07.  Assinale a opção que define corretamente o que é 
etnocentrismo.

a)   Aquela visão de mundo característica de 
quem considera o seu grupo étnico, nação ou 
nacionalidade socialmente mais insignificante 
do que os demais.

b)   Um conceito cunhado pela antropologia para 
aludir à tendência presente em todas as 
culturas humanas, que faz com que se entenda 
a realidade e as outras culturas a partir dos 
próprios padrões culturais.

c)   Um fenômeno natural que se prende ao fato de 
acharmos que a nossa própria etnia e as nossas 
respectivas práticas culturais são equivalentes 
aos comportamentos de outros grupos.

d)   Uma noção correlata ao conceito de relativismo 
cultural, que se refere à tendência que temos de 
considerar as culturas dos demais povos como 
inferiores à nossa.

e)   Uma noção correlata ao conceito de relativismo 
cultural, que se refere à tendência que temos 
de considerar as culturas dos demais povos a 
partir dos seus próprios valores, categorias e 
padrões culturais.

08.  Na linguagem comum, confunde-se “trabalho 
de campo” com etnografia. A rigor, trabalho de 
campo não é invenção da Antropologia nem muito 
menos monopólio dela. Já a etnografia – ou o 
método etnográfico – e a observação participante 
são abordagens próprias da Antropologia, que 
emergem e se consolidam ao longo do século 
XX. Se entendemos um método como uma forma 
de nos aproximarmos da realidade que nos 
propomos a estudar e entender, reconhecemos os 
seguintes elementos constitutivos da etnografia e 
da observação participante, exceto:

a)   convivência prolongada e densa com o grupo 
ou situação que se quer estudar, estabelecendo 
relações com as pessoas de maneira a observar 
de modo direto e sistemático o seu cotidiano.

b)   aprendizado da língua (se for o caso) de modo a 
construir uma interlocução efetiva com o grupo 
e tentar entender as categorias que dão sentido 
ao seu mundo.

c)   sólida formação teórica e conhecimento dos 
valores, critérios e conceitos da Antropologia, 
propiciando a retroalimentação entre teoria e 
evidências empíricas.

d)   emprego sistemático de um conjunto de técnicas 
de registro (anotações em diário de campo, 
genealogias, histórias de vida, entrevistas, 
etc.), visando a produção de dados relevantes 
ao estudo.

e)   acesso direto à vida íntima e privada das pessoas, 
de modo a conhecer as tramas que se passam 
nos bastidores das suas relações afetivas.

09.  “É necessário ter em mente que a libertação das 
populações indígenas ou é realizada por elas 
mesmas ou não é libertação. Quando elementos 
estranhos a elas pretendem representá-las ou 
tomar a direção de sua luta de libertação, cria-se 
uma forma de colonialismo que retira às populações 
seu direito inalienável de serem protagonistas de 
sua própria luta”. Este trecho corresponde a uma 
formulação central da

a)   Declaração de Barbados (1941).
b)   Convenção 107 da OIT concernente à proteção 

das populações indígenas e outras populações 
tribais e semitribais de países independentes 
(1957).

c)   Carta de Princípios do CRIC – Conselho 
Regional Indígena do Cauca (1961).

d)   Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas 
e tribais (1989).

e)   Declaração das Nações Unidas sobre os 
direitos dos povos indígenas (2007).
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10.  O indigenato constitui o arcabouço jurídico do 
direito originário dos índios às terras que ocupam, 
sendo ele fonte primária e congênita da posse 
territorial. Com base nessa afirmativa, assinale a 
opção correta.

a)   É um antigo e tradicional instituto jurídico luso-
brasileiro, que deita suas raízes nos primeiros 
tempos da Colônia, firmando o princípio de que 
os índios são os primários e naturais senhores 
das terras que ocupam, tal como estabeleceu o 
Alvará de 1º de abril de 1680.

b)   Foi formalizado no Alvará de 1º de abril de 
1680 e reafirmado na Lei de 6 de junho de 
1755, mas não permaneceu em vigor durante 
todo esse tempo, sendo reinstituído apenas na 
Constituição Federal de 1988.

c)   É um direito transitório, que cessa quando 
se concretiza a assimilação total da cultura e 
dos valores do mundo ocidental pelos povos 
nativos.

d)   Vincula-se à posse imemorial da terra e depende 
da demonstração da ocupação contínua e 
ininterrupta da terra para ser plenamente 
reconhecido.

e)   Tem sua origem na Constituição Federal de 
1988, quando se explicita de modo claro 
e pela primeira vez na história do país os 
direitos originários dos índios às terras que 
tradicionalmente habitam.

11.  “Sempre foi máxima inalteravelmente praticada 
em todas as Nações, que conquistaram novos 
Domínios, introduzir logo nos povos conquistados 
o seu próprio idioma, por ser indisputável, que este 
é um dos meios mais eficazes para desterrar dos 
Povos rústicos a barbaridade dos seus antigos 
costumes”. Assim começa o sexto dos 95 parágrafos 
do Diretório que se deve observar nas Povoações 
dos Índios do Pará, e Maranhão, enquanto Sua 
Majestade não mandar o contrário, mais conhecido 
como Diretório dos Índios. Regulamento elaborado 
em 1755 e tornado público em 1757 por D. José I, 
rei de Portugal, por meio do seu ministro, o Marquês 
de Pombal, o Diretório dos Índios propunha a 
integração forçada dos povos indígenas como 
súditos da Coroa portuguesa. Além de determinar 
a substituição da língua geral, o nheengatu, pela 
língua portuguesa (ação decisiva na mudança 
linguística que se operou no Brasil no final do 
século XVIII), outras medidas foram previstas pelo 
Diretório, exceto:

a)   a proibição do uso da palavra “negro”.
b)   o incentivo ao casamento entre colonos brancos 

e indígenas, prometendo vantagens e prêmios 
aos brancos que se casassem com mulheres 
indígenas.

c)   a consolidação da administração espiritual dos 
índios pelos Jesuítas.

d)   a elevação dos aldeamentos indígenas à 
categoria de vilas de índios administradas por 
um Diretor.

e)   a imposição de nomes e sobrenomes tais quais 
os das famílias de Portugal.
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12.  A Lei nº. 601 de 18 de setembro de 1850, a “Lei 
de Terras”, quis – supostamente – disciplinar o 
regime fundiário no país e foi regulamentada pelo 
Decreto nº. 1.318 de 30 de janeiro de 1854. Entre 
seus múltiplos objetivos, a Lei almejava solucionar 
o problema causado pela imprecisão do antigo 
ordenamento colonial de apropriação fundiária, 
regularizar a quantidade crescente de apossamento 
descontrolado de terra no Brasil e estabelecer uma 
definição nova de “terra devoluta”. As terras dos 
índios – aldeias e vilas – estavam incluídas no Plano 
da Lei de Terras e do Decreto de 1854 enquanto 
áreas a serem demarcadas e regularizadas. Não 
obstante, esse ordenamento jurídico teve vários 
efeitos nefastos sobre os territórios em posse dos 
índios, exceto:

a)   a tendência geral de se considerar “extinta” 
a população indígena das aldeias e vilas de 
índios, como resultado da “dispersão” e da 
“miscigenação”.

b)   a extinção dos aldeamentos e vilas, 
caracterizando essas áreas, nas quais havia 
interesses econômicos, como terras devolutas 
nos termos da Lei de Terras.

c)   a incorporação aos “próprios nacionais” das 
terras dos índios que não estivessem ocupadas 
por estes, considerando-as como devolutas e 
aproveitando-as na forma da Lei de Terras.

d)   o aldeamento de “hordas selvagens” em seus 
territórios originais, com consequente redução 
da ocupação destes, que se tentava fazer 
passar por terras de aldeamentos, facultando 
assim o arrendamento e o aforamento de terras 
supostamente reservadas.

e)   a demarcação e a regularização de todas as 
terras de índios – aldeias e vilas – conforme o 
Plano da Lei de Terras e o Decreto de 1854, 
mas com tamanhos exíguos.

13.  Desde a criação do Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio (MAIC), em 1906, previa-
se na sua estrutura a instituição de um “serviço 
para catequese e civilização dos índios”. No 
início do século XX, em meio à polêmica pública 
sobre a capacidade (ou não) de evolução dos 
povos indígenas, o Marechal Cândido Mariano da 
Silva Rondon propôs que se criasse uma agência 
indigenista do Estado, tendo por agentes delegados 
especiais. A ação indigenista dessa agência teria as 
seguintes finalidades, exceto:

a)   garantir os direitos originários dos índios às 
terras que tradicionalmente habitam.

b)   estabelecer a convivência pacífica com os 
índios e agir para garantir a sobrevivência física 
dos povos indígenas.

c)   fazer os índios adotarem gradualmente hábitos 
“civilizados”, influindo de forma “amistosa” 
sobre a vida indígena.

d)   fixar o índio à terra e contribuir para o 
povoamento do interior do Brasil.

e)   acessar ou produzir bens econômicos nas terras 
dos índios e usar a força de trabalho indígena 
para aumentar a produtividade agrícola.

14.  O Serviço de Proteção aos Índios e Localização 
de Trabalhadores Nacionais (SPILTN) foi criado 
em 1910 a partir das redes sociais que ligavam 
integrantes do Ministério da Agricultura, Indústria 
e Comércio (MAIC), do Apostolado Positivista e do 
Museu Nacional. O SPI foi a primeira agência leiga 
do Estado brasileiro a gerir povos indígenas e suas 
principais iniciativas, desde sua criação, estiveram 
voltadas para a pacificação de grupos indígenas em 
áreas de colonização. Considerando as análises 
propriamente antropológicas sobre o seu histórico 
de atuação, como os trabalhos de Antônio Carlos de 
Souza Lima, o SPI pode ser melhor definido como:

a)   uma agência exclusivamente humanitária, 
cingida por obrigações éticas e legais de 
proteger os índios do avanço da civilização.

b)   um simples instrumento de dominação das 
populações das cidades sobre os silvícolas.

c)   uma agência unicamente econômica, com vistas 
a tirar os índios da indolência e transformá-los 
em trabalhadores produtivos.

d)   a formalização institucional de um poder 
tutelar estatizado, a ser exercido sobre povos 
e territórios indígenas, voltado a assegurar o 
controle legal e as ações incidentes sobre estes.

e)   uma agência política patrimonial, com vistas 
a empregar os ex-membros da Comissão de 
Linhas Telegráficas e Estratégicas do Mato 
Grosso ao Amazonas.
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15.  A Constituição Federal de 1988 definiu “terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios” como 
“as por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias à sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições” (Art. 
231). Assinale, entre as opções abaixo, a que indica 
corretamente uma das principais novidades que a 
Constituição em vigor trouxe para a definição de 
“terra indígena” em relação aos marcos regulatórios 
anteriores.

a)   A garantia aos índios da posse permanente 
das terras em que habitam, reconhecendo-lhes 
o direito ao usufruto exclusivo das riquezas 
naturais nelas existentes.

b)   O reconhecimento e a incorporação explícitas 
da dimensão ambiental como uma variável 
central na caracterização das terras indígenas.

c)   O reconhecimento de que são de posse 
permanente dos índios as terras ocupadas 
imemorialmente por estes.

d)   A definição das terras ocupadas pelos índios 
como bens inalienáveis da União.

e)   A previsão de um procedimento específico para 
a sua demarcação administrativa.

16.  “A perpetuação de culturas nativas, em que se 
fundamenta, no Brasil, a política de reservas, 
carece de sentido. Em termos antropológicos, pois 
é impossível sustar o processo civilizatório. As 
populações civilizadas do mundo são descendentes 
de populações tribais, que seguiram, em todos os 
países, o secular caminho que leva paleolíticos 
a se transformarem em neolíticos e estes em 
civilizados”. Assinale a opção que expressa as 
ideias prevalentes do texto acima e o seu contexto 
histórico.

a)   De um tratado filosófico positivista da segunda 
metade do século XIX, expressando as 
concepções segundo as quais a evolução 
humana seguia uma lei natural e que todas as 
sociedades passariam pelos mesmos estágios 
evolutivos.

b)   De uma formulação antropológica evolucionista 
do final do século XIX, expressando as 
concepções desse paradigma teórico.

c)   De um livro do General Rondon, o “civilizador 
do sertão”, justificando a ideia de proteção 
fraternal, que deveria assegurar aos índios a sua 
transformação lenta e gradual em trabalhador 
nacional.

d)   De um discurso de um Ministro da Justiça do 
período da Ditadura Civil Militar, que justificava 
o imperativo do desenvolvimento a qualquer 
custo.

e)  De um artigo de opinião de um sociólogo do 
século XXI, expressando a permanência de 
concepções anacrônicas e ultrapassadas 
sobre a história humana no senso comum 
contemporâneo.

17.  Segundo a definição adotada pelo governo 
brasileiro, sociobiodiversidade é a relação entre 
bens e serviços gerados a partir de recursos 
naturais, voltados à formação de cadeias 
produtivas de interesse de povos e comunidades 
tradicionais (incluindo indígenas) e de agricultores 
familiares. Nesse sentido, o Governo Federal tem 
implementado ações voltadas à promoção dos 
produtos da sociobiodiversidade na economia 
formal, visando as seguintes dimensões, exceto:

a)   valorização da riqueza biológica associada à 
diversidade sociocultural.

b)   agregação de valor socioambiental.
c)   universalização do saneamento básico.
d)   geração de renda.
e)   segurança alimentar de povos, comunidades 

tradicionais e agricultores familiares.
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18.  Recentemente, a Secretaria de Avaliação e Gestão 
da Informação do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome sistematizou a análise 
dos resultados obtidos em estudos etnográficos 
sobre os efeitos das transferências monetárias 
do Programa Bolsa Família (PBF) junto a povos 
indígenas residentes em sete Terras Indígenas. 
As pesquisas de campo junto aos povos indígenas 
destas sete Terras Indígenas foram realizadas a 
partir do método da etnografia e da observação 
participante, entre os meses de setembro de 2013 
a fevereiro de 2014. Entre as principais descobertas 
desse trabalho não se inclui:

a)   baixo conhecimento da população indígena em 
geral sobre o PBF.

b)   crítica generalizada, mormente das famílias 
com grande quantidade de filhos, sobre a 
insuficiência do valor monetário do PBF.

c)   pouco conhecimento disseminado entre a 
população indígena pesquisada sobre o que é o 
Cadastro Único (CadÚnico) e que ele é a porta 
de entrada para outros programas sociais.

d)   compreensão ampla e uniforme do signi-
ficado das condicionalidades pela população 
pesquisada.

e)   presença do “patrão” como agente chave no 
acesso/recebimento do recurso financeiro des-
tinado pelo Programa às famílias beneficiadas.

19.  O Decreto nº. 6.861, de setembro de 2009, criou 
os chamados “territórios etnoeducacionais” esta-
belecendo uma nova base administrativa de 
planejamento e gestão das políticas e ações de 
educação escolar indígena no país. Segundo o 
antropólogo indígena Baniwa, Gersem José dos 
Santos Luciano, há aspectos relevantes em que os 
territórios etnoeducacionais revolucionam o campo 
da cultura política, administrativa e pedagógica, 
seja reforçando diretamente as lutas históricas 
dos povos indígenas, seja inovando no campo 
das políticas de educação escolar indígena. Entre 
esses aspectos relevantes, não se inclui:

a)   a esperança de atendimento das demandas 
locais e regionais dos povos indígenas de 
modo desigual, baseado nas especificidades 
socioculturais locais.

b)   a virtual consequência positiva do reconhe-
cimento da importância da noção de 
territorialidade indígena no âmbito do Estado 
e da sociedade brasileira, que é a possível 
retomada e reconstrução das chamadas 
autonomias ou autogestão dos territórios no 
âmbito dos planos coletivos de vida desses 
povos originários.

c)   a possibilidade de mudança nos princípios 
orientadores da administração pública brasileira 
no tocante ao atendimento aos povos indígenas.

d)   o reconhecimento, pelo Estado brasileiro, 
de que os povos indígenas possuem suas 
territorialidades próprias, muito diferentes 
da estabelecida pelas divisões político-
administrativas dos municípios, estados e 
União, que dividiu e separou povos e famílias 
indígenas inteiras, em nome da imaginada 
unidade nacional.

e)   a expectativa de construir uma experiência de 
participação e controle social indígena mais 
efetiva no âmbito das políticas de educação 
escolar indígena, na medida em que se deve 
criar unidades de planejamento e gestão 
configuradas segundo as territorialidades de-
finidas coletivamente com permanente parti-
cipação e envolvimento de representantes 
indígenas.
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20.  A Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental 
de Terras Indígenas (PNGATI) foi instituída por meio 
do Decreto nº. 7.747, de 05 de junho de 2012, com 
o objetivo de garantir e promover a proteção, a 
recuperação, a conservação e o uso sustentável dos 
recursos naturais das terras e territórios indígenas, 
assegurando a integridade do patrimônio indígena, a 
melhoria da qualidade de vida e as condições plenas 
de reprodução física e cultural das atuais e futuras 
gerações dos povos indígenas, respeitando sua 
autonomia sociocultural, nos termos da legislação 
vigente. Seus objetivos específicos estão divididos 
em eixos temáticos. Assinale a opção que indica 
quantos e quais são esses eixos.

a)   Três: proteção territorial e dos recursos naturais; 
etnodesenvolvimento; e gestão ambiental – 
correspondente aos três pilares da gestão 
territorial indígena.

b)   Sete: proteção territorial e dos recursos 
naturais; governança e participação indígena; 
áreas protegidas, unidades de conservação e 
terras indígenas; prevenção e recuperação de 
danos ambientais; uso sustentável de recursos 
naturais e iniciativas produtivas indígenas; 
propriedade intelectual e patrimônio genético; 
capacitação, formação, intercâmbio e educação 
ambiental.

c)   Quatro: proteção territorial e dos recursos 
naturais; gestão ambiental; etnodesenvolvi-
mento; e promoção da cidadania – 
correspondente aos quatro pilares da gestão 
territorial indígena.

d)   Cinco: proteção territorial e dos recursos 
naturais; áreas protegidas, unidades de 
conservação e terras indígenas; prevenção 
e recuperação de danos ambientais; uso 
sustentável de recursos naturais e iniciativas 
produtivas indígenas; propriedade intelectual e 
patrimônio genético.

e)   Cinco: proteção territorial e dos recursos naturais; 
etnodesenvolvimento; gestão ambiental; pro-
moção da cidadania; e governança indígena 
– correspondente aos cinco pilares da gestão 
territorial indígena.

21.  Assinale, entre as opções abaixo, aquela que 
apresenta algumas das principais noções 
desenvolvidas em Etnologia Indígena no Brasil.

a)   Evolucionismo cultural, transfiguração étnica, 
fricção interétnica.

b)   Aculturação, fricção interétnica, situação 
histórica.

c)   Transfiguração étnica, fricção interétnica, 
situação histórica.

d)   Fricção interétnica, drama social, situação 
histórica.

e)   Participação observante, transfiguração étnica, 
fricção interétnica. 

22.  Os principais troncos e famílias linguísticos 
encontrados no território brasileiro são:

a)   Caribe, Quéchua, Tupi-Guarani, Macro-Jê.
b)   Tupi-Guarani, Aruaque, Caribe, Macro-Jê.
c)   Aruaque, Iroquês, Macro-Jê, Caribe.
d)   Caribe, Azteca, Micro-Jê, Tupi-Guarani.
e)   Tupi-Guarani, Chibchana, Pano, Aruaque.

23.  No trabalho de campo junto a um povo indígena, o 
etnólogo deverá:

a)   procurar estabelecer uma relação dialógica 
com o povo indígena, demonstrando sempre o 
respeito pela cultura indígena.

b)   tentar se integrar totalmente à cultura indígena 
para ser aceito como um membro daquela 
sociedade.

c)   observar a vida do povo indígena de maneira 
neutra e objetiva, sempre mantendo uma 
distância científica.

d)   observar e anotar tudo o que passa na 
comunidade indígena sem se envolver 
diretamente na vida dos indígenas.

e)   procurar uma imersão na vida dos indígenas para 
que os indígenas o aceitem como um nativo.
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24.  O direito dos povos indígenas às terras que 
tradicionalmente ocupam

a)   depende de um processo de intensa negociação 
entre os indígenas, as empresas e o Estado 
para chegar a um consenso que satisfaça todos 
os partidos.

b)   é dependente da boa vontade do Estado em 
realizar os procedimentos demarcatórios.

c)   não procede do reconhecimento pelo Estado 
(nem é anulado pelo não reconhecimento), mas 
decorre do próprio fato de sobrevivência atual 
dos povos que se identificam como os povos 
originários do Brasil. 

d)   depende de uma configuração complexa de 
interesses econômicos e políticos representada 
pelo Estado e interesses privados que atuam 
nas terras indígenas.

e)   é definido pela Fundação Nacional do Índio, 
que tem plena autonomia para decidir sobre 
os direitos dos povos indígenas e decidir quais 
são as suas terras tradicionalmente ocupadas 
e por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias à sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições.

25.  A demarcação de uma terra indígena é determinada 

a)   pelo fato de serem terras utilizadas para suas 
atividade produtivas, e para os interesses 
de empresas que pretendem desenvolver 
economicamente as terras para o benefício dos 
índios.

b)   pelas 19 condicionantes do Supremo Tribunal 
Federal para a Terra Indígena Raposa Serra 
do Sol, no estado de Roraima, em 2009, que 
servem como uma orientação geral.

c)   pela tese do “marco temporal”, apresentada 
pelo Supremo Tribunal Federal, que sustenta 
que os indígenas só teriam direito às terras 
efetivamente ocupadas em 5 de outubro de 
1988, na data da promulgação da Constituição.

d)   pelo fato de serem terras tradicionalmente ocu-
padas pelos índios, as por eles habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à pre-
servação dos recursos ambientais necessários 
a seu bem-estar e as necessárias à sua 
reprodução física e cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições.

e)   por uma negociação entre o Estado repre-
sentado pela Fundação Nacional do Índio, as 
empresas que pretendem desenvolver projetos 
de desen-volvimento nas terras dos índios 
pagando indenizações e royalties aos indígenas 
e a anuência das comunidades indígenas.
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26.  Atualmente, a grande maioria das religiões indí-
genas no Brasil

a)   permanecem quase intocadas na mesma forma 
em que se encontravam na época da conquista 
do Brasil pelos europeus, ou ligeiramente 
modificadas pela história de contato interétnico.

b)   perderam todas as características originárias 
e se transformaram em espelhos das religiões 
ocidentais.

c)   representam um sincretismo de elementos 
de religiões indígenas e ocidentais em que 
perderam todas as suas características 
originárias e em que o cristianismo predomina 
como o paradigma dominante.

d)   coexistem com as religiões ocidentais, 
incorporando elementos indigenizados do 
cristianismo e elementos próprios modificados 
pelo contato interétnico.

e)  coexistem com as religiões ocidentais, 
incorporando elementos do cristianismo, das 
religiões afro-brasileiras, e dos paganismos 
europeus. 

27.  As sociedades indígenas da família linguística 
caribe da região do Maciço Guianense têm sido 
caracterizadas pelo antropólogo Peter Rivière e 
outros antropólogos como:

a)   sociedades em que a organização dualista 
permeia todos os aspectos da organização 
política, cerimonial, clânica, metades, grupos 
de idade e a morfologia dos grupos locais.

b)   sociedades caracterizadas por unidades polí-
ticas baseadas em clãs patrilineares e uma 
forte preferência pela exogamia de grupo local.

c)   sociedades que têm características de estados 
incipientes e cacicados formados por muitas 
aldeias, governadas por um chefe supremo em 
controle de distritos e aldeias governadas por 
uma hierarquia de chefes subordinados,com 
forte influência histórica da região do litoral 
caribenho.

d)   sociedades caracterizadas por uma equação 
entre co-residência e parentesco e a 
preferência declarada pela endogamia na 
aldeia, contrastando  a segurança oferecida 
pelos parentes, pelos co-residentes e pelos 
moradores e os perigos representados pelos 
outros, os forasteiros e os estranhos.

e)   sociedades organizadas em aglomerações 
de múltiplas famílias centradas em ancestrais 
fundadores, em que a transmissão cíclica das 
almas e dos nomes é o meio mais eficaz de 
garantir a continuidade social e a reprodução 
do que a transmissão, via linhagens, de 
substâncias físicas.
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28.  O surgimento dos movimentos indígenas no Brasil 
foi estimulado inicialmente pela

a)   influência do movimento “red power” dos povos 
indígenas dos Estados Unidos da América do 
Norte na década de 1960.

b)   Cabanagem na Amazônia brasileira, revolta 
social ocorrida no Império do Brasil, na então 
província do Grão-Pará, estendendo-se de 
1835 a 1840.

c)   atuação do Governo Federal em promover 
políticas públicas para a autonomia indígena via 
os órgãos indigenistas – o Serviço de Proteção 
aos Índios (SPI) e a Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI).

d)   promulgação do Estatuto do Índio, Lei nº. 6.001, 
de 19 de dezembro de 1973.

e)   atuação do Conselho Indigenista Missionário na 
década de 1970 de promover as assembleias 
indígenas, onde se desenharam os primeiros 
contornos da luta pela garantia do direito à 
diversidade cultural.

29.  Os descimentos de índios no Estado do Grão-
Pará e Maranhão nos séculos XVII e XVIII foram 
empreendidos principalmente por:

a)   pequenos grupos de missionários portugueses 
que entraram nas aldeias e convenceram os 
índios a se transferirem para as missões onde 
poderiam participar como mão de obra na 
construção do Brasil.

b)   militares portugueses que buscavam mão de 
obra escrava para as fazendas.

c)   grandes contingentes de índios escravizados, 
índios livres, mamelucos e outros grupos 
subalternos recrutados pelos portugueses para 
escravizar os chamados “Índios bravos”.

d)   missionários e militares portugueses que 
entraram nas aldeias e com a força da persuasão 
conseguiram levar os índios para as cidades 
com o intuito de participar da construção da 
nação.

e)   exploradores que seguiram os ideais da Coroa 
portuguesa em colonizar a Amazônia.

30.  Assinale a opção que indica corretamente quais 
foram os principais motivos que levaram à extinção 
do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) em 1967, 
dando lugar à Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

a)   Má gestão, falta de recursos, corrupção 
funcional, vulnerabilidade do órgão e a 
ingerência dos partidos políticos na política 
indigenista.

b)   Massacres de sociedades indígenas realizados 
com a convivência e/ou participação dos seus 
funcionários.

c)   A necessidade de uma renovação nos quadros 
burocráticos do Estado.

d)   O fim da presidência do Marechal Humberto de 
Alencar Castello Branco (1964 – 1967) e o início 
da presidência do  Marechal Arthur da Costa e 
Silva (1967 – 1969).

e)   As novas políticas do Estado para o 
desenvolvimento da Amazônia e a necessidade 
de um órgão mais enérgico para implantar 
essas políticas.

31.  Nos anos 1970, o Coronel da Aeronáutica e 
especialista em estratégia Ivan Zanoni Hausen, da 
FUNAI, propôs que fossem estabelecidos “critérios 
de indianidade”. Assinale a opção que indica 
corretamente qual foi o principal objetivo desses 
“critérios de indianidade”.

a)   Permitir que a FUNAI definisse quem era índio 
para melhorar seu padrão de assistência aos 
índios do Brasil.

b)   Permitir que a FUNAI determinasse quem era e 
quem não era índio para, desta maneira, subtrair 
os direitos daqueles índios que a FUNAI decidiu 
não reconhecer como índios.

c)   Permitir que as Forças Armadas determinassem 
quem era e quem não era índio para, desta 
maneira, distribuir as terras indígenas para os 
verdadeiros índios.

d)   Acelerar o processo de regularização das terras 
indígenas ao definir quem era e quem não era 
índio.

e)   Identificar quem eram os verdadeiros índios do 
Brasil para recrutá-los em projetos administrados 
pelas Forças Armadas.
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32.  Assinale, entre as opções abaixo, aquela que indica 
o porquê da participação de alguns indígenas na 
revolta social conhecida como a Cabanagem, na 
então província do Grão-Pará, entre1835 a 1840.

a)   Após a independência do Brasil, muitos 
indígenas na província do Grão-Pará apoiavam 
aqueles fazendeiros que queriam manter a 
região como colônia de Portugal.

b)   Muitos indígenas esperavam ter seus direitos 
reconhecidos e não serem mais obrigados 
a trabalhar como escravos nas roças e 
manufaturas dos aldeamentos.

c)   Muitos indígenas estavam revoltados com 
os mestiços que apoiavam a elite fazendeira 
da província que escravizava os índios e os 
negros.

d)   Muitos indígenas queriam reverter as relações 
interétnicas assimétricas e expulsar todos os 
brancos da província do Grão-Pará.

e)   Após a independência do Brasil, muitos 
indígenas se sentiam traídos pelos mestiços e 
queriam se vingar deles.

33.  A Lei de Cotas, nº. 12.711/2012, garante a reserva 
de 50% das matrículas por curso e turno nas 59 
universidades federais e 38 institutos federais de 
educação, ciência e tecnologia a alunos oriundos 
integralmente do ensino médio público, em cursos 
regulares ou da educação de jovens e adultos. Os 
demais 50% das vagas permanecem para ampla 
concorrência. As vagas reservadas às cotas (50% 
do total de vagas da instituição) serão subdivididas 
— metade para estudantes de escolas públicas 
com renda familiar bruta igual ou inferior a um 
salário mínimo e meio per capita e metade para 
estudantes de escolas públicas com renda familiar 
superior a um salário mínimo e meio. Em ambos 
os casos, também será levado em conta percentual 
mínimo correspondente ao da soma de pretos, 
pardos e indígenas no Estado, de acordo com o 
último censo demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Em relação à Lei de 
Cotas, assinale a opção correta.

a)   É uma Lei que resolveu todas as dificuldades 
de ingresso dos alunos indígenas no ensino 
superior.

b)   É um ponto de partida para se pensar o 
enfrentamento mais pragmático das desigual-
dades associadas à exclusão e discriminação 
racial, sociocultural, econômica e étnica.

c)   Exige, para os candidatos indígenas, além da 
autodeclaração do candidato, a apresentação 
obrigatória do Registro Administrativo de 
Nascimento de Indígena (RANI) fornecido 
pela FUNAI, e uma carta de uma liderança da 
aldeia como comprovante da indianidade do 
candidato.

d)   É um retrocesso para os candidatos indígenas 
ao privilegiar os candidatos afro-descendentes.

e)   Não pode ser considerada uma conquista pelos 
povos indígenas, pois ficou muito aquém das 
reivindicações do movimento indígena nacional.
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34.  A Constituição Federal de 1988, no seu Artigo 231, 
afirma que:

a)   o aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas, só podem ser efetivados com 
autorização da Fundação Nacional do Índio, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei.

b)   o aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas, só podem ser efetivados com 
autorização da Presidência da República, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei.

c)   o aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas, só podem ser efetivados com 
autorização do Supremo Tribunal Federal, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei.

d)   o aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a 
pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 
terras indígenas, só podem ser efetivados 
com autorização da Secretaria dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei.

e)   o aproveitamento dos recursos hídricos, incluí-
dos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas, só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas 
as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei.

35.   Na história dos estudos sobre o contato interétnico 
entre sociedades indígenas e segmentos da 
sociedade nacional no Brasil, assinale, entre as 
opções abaixo, qual noção marcou o rompimento 
com os estudos de aculturação.

a)   Aceleração evolutiva de Darcy Ribeiro.
b)   Pessimismo sentimental de Marshall Sahlins.
c)   Fricção interétnica de Roberto Cardoso de 

Oliveira.
d)   Perspectivismo ameríndio de Eduardo Viveiros 

de Castro.
e)  Historicismo cultural de Franz Boas.

36.  Em texto clássico da etnologia indígena, publicado 
em 1979, os antropólogos Anthony Seeger, Roberto 
da Matta e Eduardo Viveiros de Castro argumentam 
a necessidade de focalizar a construção da pessoa 
nas sociedades indígenas. Assinale a opção 
que indica corretamente por que enfatizaram a 
construção da pessoa nas sociedades indígenas.

a)   Representa um esforço por parte destes 
antropólogos de nacionalizar a etnologia 
indígena que se faz no Brasil.

b)   Representa um esforço por parte destes 
antropólogos de transformar a etnologia 
indígena no Brasil em uma disciplina que 
poderia ser entendida pelos povos indígenas.

c)   Representa um esforço por parte destes 
antropólogos de incorporar uma nova pers-
pectiva para a etnologia indígena que ajudaria 
a compreender as semelhanças entre as 
sociedades na América do Sul, na África e na 
Melanésia ao revelar a natureza universalista 
do pensamento humano.   

d)   Representa  um esforço por parte destes 
antropólogos de desvencilhar a etnologia 
indígena no Brasil dos modelos antropológicos 
formulados em outros continentes como a África 
e a Melanésia e partir de noções usadas pelos 
próprios índios para entender suas sociedades.

e)   Representa um esforço por parte destes 
antropólogos de incorporar modelos antro-
pológicos formulados em outros continentes, 
como a África e a Melanésia para a etnologia 
indígena das sociedades indígenas nas 
planícies baixas da América do Sul.
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37.  Assinale, entre as opções abaixo, em qual definição 
se encaixa a categoria de “Terra Indígena”.

a)   Uma categoria ou descrição sociológica para 
definir um território indígena demarcado pelo 
Estado brasileiro.

b)   Uma categoria jurídica, definida pelo Artigo 231 
da Constituição Federal, de 05 de outubro de 
1988.

c)   Uma categoria jurídica, definida pelo Artigo 17 
da Lei nº. 6.001, de 10 de dezembro de 1973.

d)   Uma categoria jurídica definida pelo Supremo 
Tribunal Federal em sua decisão sobre a 
demarcação da Terra Indígena Raposa Serra 
do Sol, de 19 de março de 2009.

e)   Uma categoria de análise antropológica incor-
porada na legislação indigenista pelo Estado 
brasileiro, em 06 de julho de 1979.

38.  Na Região Amazônica do século XIX, o termo 
“tapuio” foi usado para se referir aos:

a)   “índios bravos” que viviam no interior das 
florestas e evitavam contatos com os brancos. 

b)   descendentes de negros e indígenas.
c)   “índios mansos” que passaram a ser designados 

“caboclos” no século XX.
d)   “mamelucos”.
e)   “cafuzos”.

39.  Em seus trabalhos sobre indigenismo e terri-
torialização, o professor João Pacheco de Oliveira 
procurava:

a)   realizar um levantamento conclusivo sobre 
a situação de todas as terras indígenas no 
Brasil, para servir de auxílio à FUNAI em 
sua obrigação de regularizar todas as terras 
indígenas, dentro do prazo concedido pela 
Constituição Federal de 1988. 

b)   realizar um levantamento das terras indígenas 
no Brasil, para produzir um arquivo de referência 
para futuras pesquisas em Etnologia Indígena. 

c)   realizar um trabalho totalizante e histórico, 
para contextualizar a relação mediada pelo 
Estado brasileiro entre os povos indígenas e a 
terra.

d)   realizar uma etnografia dos processos sociais 
envolvidos no estabelecimento das terras 
indígenas no Brasil.

e)   realizar um estudo histórico dos órgãos 
indigenistas no Brasil e suas relativas (in)capa-
cidades de regularizar as terras indígenas.

40.  O perspectivismo ameríndio:

a)   Trata-se da noção de que, em primeiro lugar, o 
mundo é povoado de muitas espécies de seres 
(além dos humanos propriamente ditos) dotados 
de consciência e de cultura e, em segundo 
lugar, de que cada uma dessas espécies vê a si 
mesma e às demais espécies de modo bastante 
singular: cada uma se vê como humana, vendo 
todas as demais como não-humanas, isto é, 
como espécies de animais ou de espíritos.

b)   Trata-se da noção de que, em primeiro lugar, o 
mundo é povoado de muitas espécies de seres 
(além dos humanos propriamente ditos) dotados 
de consciência e de cultura e, em segundo 
lugar, de que cada uma dessas espécies vê a si 
mesma e às demais espécies de modo bastante 
singular: cada uma se vê como animal, vendo 
todas as demais como humanas, isto é, como 
espécies de humanos ou de espíritos.

c)   Trata-se da noção de que, em primeiro lugar, o 
mundo é povoado de muitas espécies de seres 
(além dos humanos propriamente ditos) dotados 
de consciência e de cultura e, em segundo 
lugar, de que cada uma dessas espécies vê a si 
mesma e às demais espécies de modo bastante 
singular: cada uma se vê como espírito, vendo 
todas as demais como espíritos, isto é, como 
espécies de humanos ou de espíritos.

d)   Trata-se da noção de que, em primeiro lugar, o 
mundo é povoado de muitas espécies de seres 
(além dos humanos propriamente ditos) dotados 
de consciência e de cultura e, em segundo 
lugar, de que cada uma dessas espécies vê a si 
mesma e às demais espécies de modo bastante 
singular: cada uma se vê como não-humana, 
vendo todas as demais como humanas, isto é, 
como espécies de animais ou de espíritos.

e)   Trata-se da noção de que, em primeiro lugar, o 
mundo é povoado de muitas espécies de seres 
(além dos humanos propriamente ditos) dotados 
de consciência e de cultura e, em segundo 
lugar, de que cada um desses espíritos vê a si 
mesmo e às demais espécies de modo bastante 
singular: cada uma se vê como humana, vendo 
todas as demais como humanas, isto é, como 
espécies de animais ou de humanas.
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